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	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO

	RELATOR CONVOCADO
	:
	JUIZ FEDERAL EDUARDO MORAIS DA ROCHA

	APELANTE
	:
	SINDICATO DOS HOSPITAIS CLINICAS CASAS DE SAUDE LABORATORIOS DE PESQUISAS E ANALISES CLINICAS DO ESTADO DE SAO PAULO - SINDHOSP

	ADVOGADO
	:
	SP00079080 - SOLANGE MARIA VILACA LOUZADA E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA - CFM

	PROCURADOR
	:
	DF00015102 - TURIBIO TEIXEIRA PIRES DE CAMPOS


EMENTA

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA. PLANO DE SAÚDE. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO. RESOLUÇÃO CFM. VALIDADE. ART. 8º DA LEI 9.656/1998. ASSINATURA DO DIRETORTÉCNICO E DIRETOR CLÍNICO MÉDICO DE PESSOA JURÍDICA. EXIGIBILIDADE. (6)
1. O Conselho Federal de Medicina e os Conselhos Regionais têm a atribuição legal de normatizar, fiscalizar e regular o exercício profissional da área médica, no uso de suas atribuições, conferidas nos termos do art. 5º, 15 e 17 da Lei n. 3.268/57.
2. Os médicos inscritos no CRM só podem prestar serviços para empresas, cooperativas médicas ou seguros que comercializem planos de saúde, que estejam registrados no CRM, assim como os diretores técnicos e /ou clínicos dessas pessoas jurídicas devem cumprir as disposições contidas nos artigos 1º ao 4º da Resolução 1722/2004 emitida pelo CFM, pois ainda que a exigência seja meramente administrativa está vinculada à oferta de serviço médico.
3. A exigência contida em resolução 1722/2004 do CFM é válida, não configurando ilegalidade ou usurpação de competência para legislar, pois se trata de regulamentação que decorre do comando legal referente ao procedimento, in casu, o inciso I do art. 8º da Lei 9.656/1998.
4. O CRM, no âmbito de suas atribuições legais, tem a incumbência de proteger a coletividade dos riscos de dano inerentes à atuação profissional de pessoas físicas ou jurídicas inscritas na entidade, ainda que se relacione apenas aos aspectos comerciais ou administrativos de suas atividades.
5. “(...) no que diz respeito à fiscalização dos profissionais e entidades nele inscritas, não se discute nos presentes autos a validade de tal Resolução, mas, ao contrário, busca-se o cumprimento dessa norma, no sentido de exigir que o encaminhamento do registro seja feita tanto pelo diretor clínico como pelo diretor técnico.” (AC 2002.38.00.032875-8, JUIZ FEDERAL CARLOS EDUARDO CASTRO MARTINS, TRF1 - 7ª TURMA SUPLEMENTAR, e-DJF1 DATA:04/11/2013 PAGINA:283.). 
6. Custas e verba honorária mantidas nos termos da sentença, à míngua de recurso voluntário.
7. Apelação não provida.
ACÓRDÃO

Decide a Turma, por unanimidade, negar provimento à apelação.
Sétima Turma do TRF da 1ª Região, 28 de março de 2017.
JUIZ FEDERAL EDUARDO MORAIS DA ROCHA
RELATOR CONVOCADO
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